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Este trabalho busca contribuir para a análise dos 
novos sentidos da participação social por meio das 
novas tecnologias de comunicação e informação, es-
pecificamente, das redes sociais virtuais como o Fa-
cebook. O objetivo principal foi analisar criticamente 
os comportamentos, atitudes e práticas da participa-
ção da sociedade civil no Facebook, frente a questio-
namentos sobre problemas de pública relevância e 
preservação dos bens públicos. É descrita e analisada 
uma experiência de ensino-aprendizagem realizada 
no âmbito de uma disciplina ofertada no curso de gra-
duação em Gestão Pública, da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia, no qual se propôs uma me-
todologia de Monitoramento das Mobilizações e Par-
ticipação Social da Sociedade Civil no Facebook. Os 
resultados apontam para a efemeridade dos sentidos 
da participação virtual que muitas vezes é traduzida 
e reduzida a um “curtir”, bem como como este tipo de 
participação serve muito mais nos níveis da terapia e 
da informação, sendo por vezes usados para a mani-
pulação. 
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ABSTRACT
This work seeks to contribute to the review of new di-
rections of social participation through new commu-
nication and information technologies, specifically 
the virtual social networks like Facebook. The main 
objective was to critically analyze the behaviors, at-
titudes and practices of civil society participation in 
Facebook, facing questions about issues of public 
importance and preservation of public goods. Also, 
is described and analyzed an experience of teaching 
and learning carried out in a discipline offered in the 
undergraduate degree in Public Management from 
the Federal University of Reconcavo of Bahia (UFRB), 
in which it proposed a methodology for Monitoring 
Social Mobilizations and Participation of Civil Society 
in Facebook. The results point to the ephemerally of 
sense of virtual participation that is often translated 
and reduced to a “like” and how this type of participa-
tion serves more levels of treatment and information, 
and sometimes used for manipulation.
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Este trabajo busca contribuir con la revisión de los 
nuevos sentidos de la participación social a través 
de nuevas tecnologías de comunicación e informa-
ción, en concreto, las redes sociales virtuales como 
Facebook. El objetivo principal fue analizar crítica-
mente los comportamientos, actitudes y prácticas de 
participación de la sociedad civil en Facebook, frente 
a preguntas sobre asuntos de importancia pública y 
la preservación de los bienes públicos. Se describe y 
analiza una experiencia de enseñanza y aprendizaje 
llevado a cabo dentro de una disciplina académica 
Participación y Sociedad Civil, ofrecida en el progra-
ma de grado en Gestión Pública, en la Universidad 
Federal do Recôncavo de Bahía, en el que se propone 
una Metodología de Monitoreo de Movilización Social 
y Participación de la Sociedad Civil en Facebook Los 
resultados apuntan para la efímera del sentido de la 
participación virtual que a menudo se traduce y se 
reduce a un “me gusta” y cómo este tipo de participa-
ción sirve más niveles de terapia y la información, y, a 
veces utilizado para la manipulación. 
PALABRAS CLAVES
E-participación.  Democracia. Republicanismo. Movi-
lización social. Facebook.
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1 INTRODUÇÃO
República, democracia e participação são concei-
tos não unívocos, empregados de modo diverso, sen-
do dependentes e, por vezes, chegando à banalização. 
Participar enquanto condicionante à democracia e ao 
republicanismo, pode ser usado como verbo transi-
tivo quando o sujeito é dirigido a uma meta ou alvo 
específico, tendo a clareza dos seus atos voluntários 
e espontâneos; ou verbo intransitivo quando o sujeito 
vivencia o processo sem qualquer objetivo definido, 
de modo amoral ou imoral, em atos teleguiados ou 
manipulados. De um modo ou de outro, na sociedade 
hipermoderna4, cria-se cada vez mais a necessidade 
de desejo de participar,  seja por este ser um ato am-
plamente aceito, necessário e politicamente correto, 
seja como slogan, fetiche ou mero instrumento ou 
metodologia (RAHANEMA, 2000). 
 
De modo ambíguo e ambivalente, as redes sociais 
virtuais cada vez mais funcionam como facilitadoras 
destes desejos, por meio da chamada participação di-
gital, eletrônica, e-participação, e-democracia. Com-
partilhar pensamentos, expressões e ações com os 
outros, inclusive desconhecidos, em escalas e tempos 
antes inimagináveis, tem se tornado oportunidade 
normal, não só para profissionais e especialistas, mas 
para amadores que tendem a despertar novos valores 
públicos no que diz respeito a participação popular 
via internet (SHIRKY, 2011). 
Percebe-se que o Facebook, por exemplo, é uma 
das ferramentas mais usadas na América Latina 
nesse sentido, inclusive para promover o fortaleci-
mento ou reinvenção de instituições políticas com 
identidades constituídas; para rejeitar ou modifi-
car as condições de representação (COHN, 2011; 
4. Gaulejac (2007, p. 33) esclarece que esse termo foi proposto inicialmente 
por Max Pagès em 1979, e, posteriormente, aprofundado por Nicole Aubert, 
em 2004. “A hipermodernidade descreve a exacerbação das contrariedades 
da modernidade, particularmente a dominação ‘irracional’ da racionalidade 
instrumental, a realização de progressos tecnológicos e econômicos que são 
fatores de regressões sociais, a conquista de autonomia dos indivíduos, que 
os põe em dependência”.
WERNECK VIANA, 2011; ARNSTEIN, 2002); para 
protestar livremente sobre problemas de públicas 
relevância; para denunciar e mobilizar pessoas 
com forte consciência política ou mesmo aquelas 
que dizem apolíticas em torno das mais diferentes 
causas. Ter um perfil ou fanpage individual ou ins-
titucional no Facebook tem se convencionado como 
forma de identidade na atualidade, sendo além de 
uma ferramenta para diversão para encontrar ami-
gos e novas relações (profissionais, afetivas, políti-
cas etc.), um mecanismo de articulação e mobiliza-
ção política e social. 
Considerando tal problematização, este trabalho 
traz resultados da aplicação uma metodologia de Mo-
nitoramento das Mobilizações e Participação Social 
da Sociedade Civil no Facebook, desenvolvida no âm-
bito do ensino da disciplina Participação e Sociedade 
Civil, ministrada no curso de graduação em Gestão 
Pública, na Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB). O objetivo principal foi analisar criti-
camente os comportamentos, atitudes e práticas da 
participação da sociedade civil no Facebook, frente 
a questionamentos sobre problemas de pública rele-
vância e preservação dos bens públicos. 
2 RESGATANDO OS CONCEITOS DE PARTICIPAÇÃO
A participação é um tema extremamente estuda-
do nas Ciências Sociais Aplicadas, principalmente, 
no âmbito da Ciência Política. Sem dúvidas, trata-
-se de uma das palavras mais usadas na gramática 
política, científica e popular da modernidade. Des-
tarte a vasta produção existente a respeito sobre 
tema, continua-se com enigmas a serem decifrados 
(GOHN, 2010; BORDENAVE, 1994), visto que se tra-
ta de um assunto sério e ambivalente que não pode 
tratado como uma “palavra-ameba” ou como slogan 
fetichista (RAHANEMA, 2000). 
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A participação é uma “necessidade fundamental 
do ser humano”, seja por sua “base afetiva” de sen-
tir prazer em fazer coisas com outras pessoas, seja 
pela “necessidade instrumental” de ao fazer as coisas 
conjuntamente e coletivamente, para que se tenda a 
ser mais eficazes e eficientes. Logo, não participar 
significa “marginalidade”, estar fora, às margens de 
um processo sem nele intervir (BORDENAVE, 1994). 
O vocábulo participação vem da palavra “parte”, im-
plicando em múltiplas acepções: “fazer parte, tomar 
parte, formar parte e/ou ter parte”. 
Logo, é possível, por exemplo, fazer parte sem 
tomar parte, surgindo as ideias de “representação e 
apresentação”, também, enquanto formas de partici-
par. Daí a diferença entre o que se coloca como par-
ticipação ativa e passiva, na qual a intensidade da 
participação varia de acordo com o cidadão mais iner-
te ou mais engajado (RAHANEMA, 2000; ARNSTEIN, 
2002; BORDENAVE, 1994). 
As transformações da participação continuam 
ocorrendo até os dias atuais nos países que, como o 
Brasil, mudaram legalmente seus regimes políticos e 
continuam numa busca contínua pela criação e for-
talecimento da democracia, demandando mudanças 
culturais e estruturais. “Os adjetivos da participação 
ilustram as suas mudanças: participação popular, ci-
dadã, institucionalizada” (SZWACKO, 2012, p. 14). 
A ideia de participação cidadã “é entendida como 
o modo de tomar parte de um processo político, so-
cial e cultural por meio de ações coletivas organiza-
das e expressas em espaços públicos” (GOHN, 2008, 
p. 13), sendo compreendida como um fenômeno mul-
tidimensional que abrange a gestão na formulação, 
implementação e controle das políticas públicas, im-
plicando em tomada de decisões e controle social por 
parte da sociedade civil. 
Daí surge a participação institucionalizada, por 
meio da criação de diferentes instrumentos de políti-
cas públicas, tais como os conselhos gestores, fóruns, 
conferências, orçamento participativo e planejamen-
to participativo. Aposta-se, assim, num compromisso 
ético, somado ao protagonismo da sociedade civil e 
vontade política das forças democráticas organizadas 
(GOHN, 2008, 2010). Cabe salientar que ao existirem 
espaços institucionalizados de participação política 
e social dos cidadãos, não significa que esta ocorra 
de fato em níveis e sentidos desejados para a conso-
lidação democrática. As práticas e estudos têm con-
firmado que nem sem sempre quem participa de al-
gum conselho gestor, por exemplo, “toma parte”, mas 
muitas vezes “representa” interesses e instituições. 
Assim, cabe ressaltar as possibilidades de tipos de 
participação que podem existir.
Alguns autores como Rahanema (2000), Bordena-
ve (1994) e Arnstein (1969, 2002), fazem distinções 
quanto aos tipos de participação, propondo escalas 
para identificar níveis e graus de participação. Borde-
nave (1994, p. 29) distingue a “participação voluntária 
e a provocada”, acrescentando a participação con-
cedida, na qual “a mesma viria a ser parte do poder 
ou de influência exercida pelos subordinados e [que] 
considera como legítima por eles mesmos e seus su-
periores”. 
Por exemplo, cita a participação nos lucros de uma 
empresa ou mesmo as ideias de planejamento par-
ticipativo. Associada aos sentidos das participação, 
Sherry Ainstern, em 1969, colabora com uma escala 
de níveis de participação, entendendo que participar 
implica sempre em redistribuição de poder entre os 
governados no governo, como princípio fundamental 
da democracia. Do contrário, a participação não pas-
sa de um “eufemismo inócuo”, “auto-ajuda”, “envolvi-
mento-cidadão”. Para a autora, a “participação cons-
titui o meio pelo qual os sem-nada podem promover 
reformas sociais significativas que lhes permitam 
compartilhar dos benefícios da sociedade envolven-
te” (AINSTERN, 2002, p. 4). Pensando nas diversas 
possibilidades de compartilhar o poder, estabelece 
uma escada de participação, com três níveis, confor-
me demonstrado na Figura 1, a seguir:
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Figura 1 – Oito degraus da escada da participação cidadã
Fonte: Arnstein ([1969] 2002, p. 16).
No nível da não-participação, destaca dois de-
graus: 1. manipulação e 2. terapia. Na manipulação 
(1), quando há distorção do efeito participativo, cujo 
objetivo real não é permitir a população a participar 
nos processos de planejamento e gestão, mas “edu-
car” ou “curar” os participantes. Na terapia (2), a au-
sência do poder é lidada literalmente como distúrbio 
mental, havendo uma espécie de terapia grupal dis-
farçada de participação popular. No intermédio da 
escada, está o nível da concessão mínima de poder, 
sendo destacados três degraus: 3. informação, 4. con-
sulta e 5. participação. 
A informação (3) diz respeito apenas a informar os 
cidadãos dos seus direitos, responsabilidades e opções 
pode ser o mais importante primeiro passo rumo a legíti-
ma participação cidadã. A consulta (4) refere-se a solicita-
ção de informações ao cidadãos, que não sendo integrada 
com outras formas de participação não oferece nenhuma 
garantia de participação efetiva (ritual de fachada). Deste 
modo, consegue-se “participar da participação” e os to-
madores de decisão enfatizam que cumpriam as normas 
de envolver as pessoas. A pacificação (5) é a concessão li-
mitada de poder que permite aos sem-nada ou as “pobres 
confiáveis” aconselhar os poderosos, mas retém na mão 
destes o direito de tomar a decisão final. 
No ponto mais alto da escada, esta o nível de poder 
cidadão: 6. parceria, 7. delegação de poder e 8. controle 
cidadão. A parceria (6) ocorre quando há a negociação 
de igual para igual com os detentores de poder, havendo 
efetivamente a redistribuição deste. No caso da delega-
ção de poder (7) ocorrem negociações entre cidadãos e 
técnicos, de modo que os cidadãos assumam poder deli-
berativo de determinado programa ou plano. No degrau 
mais alto, está o controle cidadão (8), no qual o cidadão 
sem-nada detém a maioria nos fóruns de tomada de de-
cisão ou mesmo o completo controle gerencial, assume 
a responsabilidade pela definição de ações e aspectos 
gerenciais. O modelo de Arnstein (1969, 2002), pode nos 
dias atuais ser visualizado nas diferentes formas de par-
ticipação existentes nos processos e instâncias demo-
cráticas, não sendo tais degraus excludentes. Isso pode 
ser observado inclusive nos processos de e-participação, 
que se analisará mais adiante. 
3 SENTIDOS DA PARTICIPAÇÃO VIRTUAL: 
INOVAÇÕES NA DEMOCRACIA E REPUBLICANISMO?
Além de trazer evolução nas formas de comunica-
ção, a internet inova nas formas de mobilização e parti-
cipação, reunindo qualidades do broadcasting e da co-
municação de duas vias, criando uma nova cultura da 
colaboração. Na Internet pode-se estimular a criação e 
provisão de bens públicos, mas não existe a garantia de 
que serão produzidos (SPYER, 2007).  Isso implica na 
adesão à novas formas de participação, que em mui-
tos casos não passa do grau da informação (ARNSTEIN, 
2002), implicando em processos mais democráticos, já 
que a colaboração no mundo virtual é quase sempre 
movida por vontades voluntárias e espontâneas. 
Assiste-se, na atualidade, a diversidade de mobi-
lizações, campanhas, eventos, flash mobs5, que são 
5. Flash mobs são mobilizações convocadas de modo instantâneo, re-
unindo as pessoas em certo lugar para realizar determinada ação pre-
viamente combinada. Estas comumente têm sido convocadas por meio 
de eventos no Facebook.  É comum ver um grande número de pessoas 
que confi rmam a participação nestas mobilizações, porém, de fato, não 
comparecem a estas.  
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disseminadas por meio das diferentes ferramentas 
tecnológicas da Web 2.0 (que vê a internet como pla-
taforma com maior interação e com conteúdos com-
partilhados de modo colaborativo). São blogs, sites 
de compartilhamento e redes sociais como o Twitter 
e Facebook, que ampliam as possibilidades de inte-
ração intergeracional e interterritorial, permitindo 
visualizar as conexões existentes para além dos rela-
cionamentos presenciais, o que muitas vezes torna a 
“vida virtual” muito mais ampla e diversificada. Além 
disso, possibilitam a produção de conteúdos diversos 
(informativos ou não) pelos usuários, de modo cola-
borativo, multiplicando exponencialmente as opções 
de fontes de informações. As redes sociais, em espe-
cial, têm sido usadas para além fazer e manter novas 
conexões sociais, sendo poderosas ferramentas de 
organização política da sociedade civil (LOPES, 2012; 
SPYER, 2007; SHIRKY, 2012).  
Casos como a Primavera Árabe, na Tunísia; Oc-
cupy, em Wall Street; os Indignados, na Espanha; 
e mais recentemente as manifestações ocorridas 
desde junho de 2013 no Brasil (conhecido como 
#vemprarua), são fenômenos que emergiram graças 
ao processo de auto-organização descentralizada e 
em grande escala, facilitados pelas plataformas de 
redes sociais, como o Facebook (PRIETO-MARTIN, 
2012; SOARES, 2011). 
As redes sociais mudaram os sentidos usos da 
mobilização social (BARRETO, 2011) e, consequen-
temente, da participação, surgindo assim o que tem 
se chamado de e-participação, e-democracia (PRIE-
TRO-MARTIN, 2012) e, por que não, também afirma 
de e-republicanismo. A participação eletrônica ou 
e-participação, segundo Prieto-Matin (2012), nada 
mais é do que a própria participação, porém, sem 
sua versão do século XXI, que ocorre com maior 
velocidade e muda radicalmente a sua forma de 
operar. Coisas antes vistas como inalcançáveis nas 
mais variadas causas e problemas de pública rele-
vância, são hoje possíveis graças as infraestrutura 
tecnológica participativa própria deste século.  
Logo, a e-participação envolve tudo aquilo que 
possibilita, estende ou aprofunda a capacidade 
das pessoas para influenciar as decisões e convi-
dam a ações que afetam suas vidas (incluindo o uso 
de tecnologias da informação) (PRIETO-MARTIN et 
al, 2012 apud PRIETO-MARTIN, 2012). Isso envol-
ve uma nova concepção sobre mobilização social, 
enquanto “ação coletiva para buscar resolver pro-
blemas sociais, diretamente, via mobilização e en-
gajamento das pessoas” (TORO, 2006 apud GOHN, 
2010). Tais ações coletivas quando feitas via inter-
net e suas redes sociais, por meio da e-participa-
ção, podem romper círculos viciosos, mas, também, 
gera novas problemáticas.
Um dos efeitos notáveis da e-participação é que 
esta vem a reduzir as barreiras que existem para a 
participação, permitindo, por exemplo, que cidadãos 
participem de um dado processo da sua própria casa 
e em quaisquer horários que sejam pertinentes. Au-
menta-se substantivamente os efeitos participativos 
se, por exemplo, ao invés de se necessitar de sema-
nas para organizar uma manifestação, agora é pos-
sível convocar os interessados sobre um dado tema 
para concentrar-se em um dado local em questão de 
horas, demonstrando um aumento do poder de pres-
são dos cidadãos. 
Outro efeito interessante da e-participação é que 
esta facilita, também, a consecução e empodera-
mento de pequenas massas críticas, capazes de de-
sencadear ações coletivas (PRIETO-MARTÍN, 2012). 
Isso pode ser verificado, por exemplo, com os novos 
movimentos sociais urbanos que surgem em torno 
do mobilidade urbana (Ex. Bicicletada Massa Crítica, 
Mobicidade Salvador), das questões de gênero (Ex. 
SlutWalk, Marcha das Vadias, Marcha Mundial de Mu-
lheres etc.), entre outros. 
Deste modo, pode-se perceber que o poder mul-
tiplicador da internet e das redes sociais cria um ter-
reno fértil mais favorável, mais interconectado, que 
informa, potencializa e dinamiza a ação coletiva em 
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geral, permitindo a cidadania organizar-se autono-
mamente como “enxames inteligentes” que buscam 
soluções para seus problemas e inquietudes, por 
meio da participação em redes de governança colabo-
rativa (SHIRKY, 2012).
Cabe ressaltar que as novas mobilizações sociais, 
envolvendo a e-participação, trazem novos concei-
tos e categorias analíticas. Justiça social, igualdade, 
cidadania, emancipação, direitos etc. passam a ser 
trocadas por capital social, inclusão, reconhecimen-
tos social, empoderamento, autoestima, hibridismo, 
responsabilidade social, sustentabilidade, vínculos, 
laços sociais etc. 
Se por um lado simbolizam inovações quanto ao 
republicanismo enquanto forma de vida cívica, por 
outro, podem reforçar uma “negação” ou “esqueci-
mento” da dimensão do político, que pode ser “subs-
tituída por um tipo de participação, construída-indu-
zida” (GOHN, 2010, p. 28).  Tal dimensão é “o espaço 
possível da construção histórica, de análise da tensão 
existente entre os diferentes sujeitos e agentes socio-
políticos em cena” (GOHN, 2010, p. 28). Isso pôde ser 
percebido, por exemplo, nos processos de mobiliza-
ção para as manifestações geradas pelo #vemprarua, 
nos quais já nos primeiros atos, percebia-se a diversi-
dade de grupos e instituições políticas, além dos “sem 
grupo”, “sem partidos”, “sem ideologias previamente 
definidas”, para protestarem pelas mais diferentes 
causas e problemas públicos. 
Essas manifestações foram organizadas e mobi-
lizadas via redes sociais, iniciadas pelo indignação 
devido ao aumento de R$0,20 (vinte centavos) nas 
passagens de transportes públicos em São Paulo-SP, 
organizadas pelo Movimento Passe Livre. Isso gerou 
uma grande comoção pública e indignação generali-
zada da população brasileira, já que as manifestações 
não eram “apenas por R$0,20”, desencadeando uma 
série de protestos em diferentes cidades. Tais mani-
festações foram (e vêm sendo pontualmente em algu-
mas poucas cidades) pelos mais diversos problemas 
públicos, inclusive a questão da mobilidade urbana, a 
corrupção, o preconceito de gênero e de sexualidade, 
a falta de transparência nas contas públicas etc. 
Os imaginários criados nas mobilizações via redes 
sociais são sintetizados em hashtags (palavras-chave 
antecipadas pelo símbolo #, como o #vemprarua) que 
se tornam hiperlinks nas redes sociais que são inde-
xáveis nos mecanismos de busca. Logo, os imaginá-
rios enquanto “conjunto de valores e apreciações, que 
fazem os indivíduos atribuírem juízos de valor” (TORO, 
WERNECK 1997, p. 19), criam cada vez mais e em ve-
locidades extremas novos instituintes que podem dar 
ou não sentidos a participação, democracia e republi-
canismo. 
4 AS REDES SOCIAIS VIRTUAIS COMO REDES DE 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL
O poder das redes sociais nos processos de mobi-
lização social, ainda é enigmático em vários aspectos, 
seja por sua fluidez, seja pelos extremismos e am-
biguidades, seja pelo caráter por vezes efêmero de 
muitas mobilizações virtuais realizadas muitas vezes 
entre “desconhecidos” que, simplesmente, estão des-
contentes com relação a algum problema que o torna 
público ou acreditam em alguma utopia. 
A descentralização é um dos fatores que atrai 
para o trabalho em rede sociais. As pessoas inte-
ragem mesmo em alguns casos sendo anônimas e 
desconhecidas entre si, havendo autoridade central 
para mediar conflitos não havendo sanções físicas 
ou monetárias (SPYER, 2007). Estes são espaços, 
antes de tudo, ambientes de relacionamento que re-
volucionaram as mídias sociais, principalmente, por 
criar redes que estão conectadas de modo perma-
nente, circulando uma diversidade de informações 
de modo síncrono (em tempo real, como nas conver-
sações, por exemplo) e assíncrono (quando a mensa-
gem é enviada e lida e respondida, como no envio de 
mensagens inbox). 
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As redes sociais “tornaram…se a nova mídia, em 
cima da qual informação circula, é filtrada e repassa-
da; conectada à conversação, onde é debatida, discu-
tida e, assim, gera a possibilidade de novas formas de 
organização social baseadas em interesses das coleti-
vidades” (RECUERO, 2011, p. 16). Cabe salientar que 
com a convergência tecnológica, há um aumento da 
mobilidade do acesso às informações, por meio dos 
celulares, iphones, smartphones, tablets etc., consti-
tuindo fluxos informacionais da Era da Hiperconexão, 
como preconizado por Manuel Castells.  Logo, a pró-
pria noção de sincronicidade na comunicação passa a 
ser alterada e, consequentemente, altera os proces-
sos de mobilização social, seja pela velocidade para 
formar opiniões, seja para tomadas de decisões. 
Argumentando sobre as possíveis motivações para 
o engajamento das pessoas nas redes sociais Spyer 
(2007) e Shirky (2011, 2012), salientam que a proli-
feração das ações colaborativas no mundo virtual 
ocorre principalmente por algumas vantagens como: 
a expressiva diminuição de custos para a produção de 
bens públicos e disseminação de informações; a am-
pliação de benefícios, motivando e estimulando a co-
ordenação; a redução de esforços de coordenação; a 
redução do número de envolvidos em processos com-
plexos. Mesmo assim, sabe-se que “motivação” indivi-
dual e da “coordenação” para que se atinja objetivos 
ainda represente grandes desafios. 
Kollock (apud SPYER, 2007) aponta alguns dos 
principais estímulos individuais que levam as pessoas 
a participarem de comunidades e ações colaborati-
vas via internet: - Reciprocidade: uma pessoa fornece 
informações relevantes na expectativa, mesmo que 
latente, que será recompensada com informações no 
futuro; - Prestígio: para ser respeitado e reconhecido 
num determinado grupo, um indivíduo pode oferecer 
informações de qualidade, fartura de detalhes técni-
cos nas respostas, apresentar disposição para ajudar 
os outros e redação elegante. Isso ocorre inclusive 
com os líderes e moderadores em comunidades vir-
tuais; - Incentivo social: o vínculo a um determinado 
grupo leva as pessoas a oferecer voluntariamente aju-
da e informações. A contrapartida está muito ligada a 
expansão de vínculos sociais; - Incentivo moral: o pra-
zer associado à prática de boas ações estimula as pes-
soas a doarem seu tempo e esforço. Com tais estímu-
los, percebe-se a criação de “espirais colaborativos” 
(SHIRKY, 2011) de pessoas que se unem para debater, 
se mobilizar e buscar resolver uma dada questão. 
 A rede oferece uma plataforma para “organizar 
e disseminar informações que nivela a força do indi-
víduo na sociedade” (SPYER, 2011, p. 132), criando 
espaços sociais distintos produtores de processos de 
mobilização, no qual os usuários vão se atorizando 
pelo uso do poder simbólico professado por Bourdieu. 
Logo, o Twitter e o Facebook são grandes instrumen-
tos do “espaço social”, ou mesmo o próprio espaço 
social em construção. O espaço social está constituí-
do de tal forma que os agentes se distribuem nele em 
função da sua posição com relação ao acúmulo do ca-
pital econômico e o capital simbólico. O capital sim-
bólico, sempre fundado sobre atos de conhecimento e 
reconhecimento, que consiste no reconhecimento (ou 
no crédito) atribuído pelo conjunto de pares-concor-
rentes no interior de um campo (BOURDIEU, 2004). 
 
Bourdieu (1976 apud SPYER, 2007, p. 27) afirma: 
se o mundo social, com suas divisões, é algo que os 
agentes sociais têm a fazer, a construir, individual e 
sobretudo coletivamente, na cooperação e no confli-
to, resta que essas construções não se dão no vazio 
social, como parecem acreditar alguns etnometodó-
logos: a posição ocupada no espaço social, isto é, na 
estrutura de distribuição de diferentes tipos de capi-
tal, que também, são armas, comanda representações 
desse espaço e as tomadas de posição nas lutas para 
conservá-lo ou transformá-lo.
O espaço social engloba cada pessoa como um 
ponto, e esse é um “ponto de vista”, princípio de uma 
visão assumida a partir de um ponto situado no espa-
ço social, de uma “perspectiva” definida em sua forma 
e em seu conteúdo pela posição objetiva a parir a qual 
é assumida. Neste aspecto é importante lembrar que 
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nos dias atuais as pessoas não conseguem viver sem 
acessar as redes sociais em todos os lugares, espaços 
e tempos. A noção de espaço-tempo para acessar in-
formações no Facebook, por exemplo, é diluída entre 
uma reunião de trabalho e outra, entre uma diversão 
e o enfrentamento de questão problemática, entre o 
dormir e o despertar.
Dentre as principais redes sociais virtuais que se 
constituem enquanto espaços sociais na atualidade, 
estão o Facebook e Twitter. Mas, na verdade, estas fo-
ram iniciadas com um serviço pouco conhecido, cha-
mado SixDegress.com, lançado em 1996. Em 2004, 
surgem o Orkut e o Facebook, sendo que o primeiro, 
logo cai em desuso. Antes destes, houve o Friends-
ter6, que não durou muito tempo (SHIRKY, 2011). O 
Facebook foi criado por Mark Zuckerberg e outros es-
tudantes da Universidade de Harvard, EUA, visando a 
interação social, hospedagem de fotos e vídeos, troca 
de mensagens, além de disponibilizar uma série de 
aplicativos para seus usuários. 
A expressividade de expansão e usos (inclusive po-
lítico) do Facebook vem sendo surpreendente. Talvez 
seus próprios criadores não tivesse noção disso. Este 
é o site de relacionamento mais popular do mundo na 
atualidade. Segundo o site Socialbakers, especializa-
do em estatísticas de redes sociais, o Facebook tinha 
em junho de 2011, perto de 750 milhões de usuários 
ativos. No fim de 2011, o Brasil tinha 35,1 milhões 
de usuários. Um ano depois, o número chegou perto 
de dobrar e foi para 64,8 milhões. Isso significa que 
a abrangência do Facebook no Brasil se aproxima a 
um terço (32,4%) da população de 201,1 milhões de 
pessoas. Com isso, o país se tornou o segundo em nú-
mero de perfis, atrás dos Estados Unidos em primeiro, 
e seguido pelo Índia que aparece em terceiro lugar. 
Segundo o relatório do Socialbakers que considera 
apenas a população com acesso a internet, o Face-
book atinge 82,32% dos brasileiros, sendo a maioria 
6. Este serviço fracassou em seu propósito de se tornar uma rede social, 
não devido a limitações de software, mas porque naquela época não 
haviam pessoas que se sentissem à vontade para participar de uma vida 
social on-line (SHIRKY, 2011). 
de 18 e 24 anos (20,8 milhõe) e 54% deste total são 
mulheres (CONGO, 2013).
Pode-se assim perceber o potencial das redes so-
ciai virtuais, em especial o Facebook (objeto deste 
estudo), enquanto instrumentos de consolidação de 
espaços sociais abertos para a participação democrá-
tica e desenvolvimento/exercício de virtudes cívicas 
republicanas, quando ocorrem processos mobiliza-
dores em torno de problemas de pública relevância. 
Porém, cabe ressaltar que se criam, também, vários 
dilemas quanto a efemeridade dos processos parti-
cipativos, podendo criar processos mais fragilizados 
que os de representação, nos quais um simples “cur-
tir” possa significar participar. 
 
5 A METODOLOGIA DO MONITORAMENTO DAS 
MOBILIZAÇÕES E PARTICIPAÇÃO SOCIAL DA SO-
CIEDADE CIVIL NO FACEBOOK
Expostos os conceitos e abordagens que funda-
mentam esse trabalho, cabe passar a explicação mais 
detalhada e análise da experiência de ensino vivida 
pelo primeiro autor deste artigo enquanto docente-
-mediador e das demais autoras como estudantes-
-mediadoras da disciplina Participação e Sociedade 
Civil, no semestre 2011.2, ofertada no curso de Ges-
tão Pública, da UFRB. O Monitoramento das Mobiliza-
ções e Participação da Sociedade Civil no Facebook, 
conforme já salientado, não se trata de uma ativida-
de que teve objetivos que levassem em conta o rigor 
de uma pesquisa científica tradicional para analisar 
pragmaticamente os processos de participação social 
(se é que isso é possível). 
Frente aos debates recentes sobre o uso das redes 
sociais como ferramentas democráticas de participação, 
busca-se neste trabalho propiciar que os estudantes 
aprendam, observando e praticando a chamada e-parti-
cipação nas redes sociais. O objetivo do trabalho foi, por-
tanto, além da experimentação das redes sociais virtuais 
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para discutir questões políticas, analisar criticamente os 
comportamentos, atitudes e práticas da participação da 
sociedade civil no Facebook, com relação a questiona-
mentos sobre problemas de pública relevância e a pre-
servação dos bens públicos. 
Compreende-se como sociedade civil, neste tra-
balho, não apenas os agentes institucionalizados tais 
como ONGs e movimentos sociais, mas a coletividade 
que se mobiliza em torno de discussões e ações rela-
cionadas a determinadas causas. Deste modo, foi pos-
sibilitada a compreensão de papéis de diferentes ato-
res sociais e o desenvolvimento habilidades políticas 
nos estudantes-observadores, com vistas ao exercício 
da participação ativa.
A metodologia já havia sido testada em outros 
contextos educacionais, sendo adaptada para a 
turma do curso de Gestão Pública. Trata-se de um 
processo simples, baseada na criação e análise 
de posts no Facebook, que são retroalimentados e 
debatidos. A experiência foi realizada entre 15 de 
outubro e 7 de dezembro de 2012, numa observa-
ção participante por 20 (vinte) estudantes de gra-
duação, divididos em quatro grupos temáticos (vio-
lência contra mulher, violência, reforma política e 
educação). 
Os temas foram escolhidos pelos próprios estudan-
tes de modo livre, após trabalhar-se uma série de pro-
blemáticas sociais estimuladas por meio da composição 
musical Tempos quase modernos7, de autoria de Roberto 
Mendes e Capinam (2005), interpretada por Elba Rama-
lho e Gabriel, O Pensador. Após reflexão sobre a música, 
textos e aulas relacionadas a participação, democracia e 
república, chegaram-se a esses temas. 
A ideia proposta inicialmente para o Monitora-
mento era focada nos processos de mobilização que 
ocorrem pelo Facebook. Porém, por restrições tempo-
7. A música pode ser acessada em vários sites da internet, entre eles: 
http://www.vagalume.com.br/roberto-mendes/discografia/
tempos-quase-modernos.html
rais8, optou-se por dar mais ênfase nas questões re-
lacionadas a e-participação espontânea dos usuários 
nas discussões sobre diferentes temas. O “Monitora-
mento” foi realizado no período de 13 de novembro a 
12 de dezembro de 2012. Nesses dias realizou-se uma 
espécie de “internetnografia” por meio da vivência da 
chamada participação virtual nas redes sociais.  
Antes de iniciar a atividade foi elaboradora, coleti-
vamente, uma “carta de princípios” orientando alguns 
posicionamentos operacionais, comportamentais e 
éticos. Além de todas as questões éticas e prazos a 
serem cumpridos, houve um acordo para que em ne-
nhum momento do processo fosse declarado que os 
posts faziam parte de uma atividade acadêmica. Outro 
acordo é que os membros de uma mesma equipe não 
poderiam comentar e curtir posts dos seus colegas de 
equipe, porém, poderiam fazer isso com relação aos 
posts das demais equipes. Além disso, os estudantes 
mantinham suas postagens cotidianas normais sobre 
diferentes outros assuntos, compartilhamentos de ví-
deos, notícias etc. 
A primeira atividade foi um levantamento para 
preenchimento de um “inventário” sobre os perfis 
de cada equipe e sobre perfis, fanpages e eventos 
no Facebook relacionados à temática de cada grupo. 
Quando se encontravam fanpages interessantes cada 
membro da equipe “curtia” de modo a se tornar se-
guidor destas. O somatório de amigos nos perfis indi-
viduais de cada equipe geral de amigos totalizaram, 
naquele momento, 7398 perfis, salientando que em 
muitos casos poderiam haver duplicidade no sentido 
da quantidade de amigos em comum entre cada per-
fil. De todo modo, percebe-se a grande abrangência 
que as informações podem ter. 
Dos 20 alunos participantes do processo, 17 decla-
ravam acessar o Facebook pelo menos 3 vezes por dia. 
A segunda atividade consistiu na postagem de uma 
8.  Este foi um período de retorno de uma longa greve dos professores 
nas instituições de ensino superior federais no Brasil, que durou de maio 
a setembro de 2012, fazendo com que várias atividades acadêmicas 
fossem replanejadas.
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dada situação problema proposta pelo professor e que 
era adaptada pelas equipes para ser postada apenas 
em um dos perfis e depois compartilhadas nos demais 
perfis de cada equipe. Criaram-se situações problema, 
aproveitando o período das comemorações da Procla-
mação da República, em 15 de novembro de 2012. 
As situações-problema 1 foram sugeridas sendo 
inspiradas em conexões entre este evento e os temas 
democracia, participação e republicanismo, sendo su-
gerido que acrescentassem links de matérias recen-
tes publicadas na imprensa que tratassem dos assun-
tos. As situações-problema 2 e 3 foram propostas por 
cada equipe, sendo validadas pelo professor antes de 
serem postadas. No quadro a seguir (Figura 4) apre-
sentam-se todas as situações-problema postadas. 
Figura 04 – Quadro com situações-problema sugeridas 
para atividades do Monitoramento das Mobilizações e 
Participação Social da Sociedade Civil no Facebook
TEMÁTICA SITUAÇÕES-PROBLEMA 1 SITUAÇÕES-PROBLEMA 2 SITUAÇÕES-PROBLEMA 3
Violência
Dia 15 de novembro é feriado de que 
mesmo?  Escutei (alguém) falando 
isso na (rua, ônibus etc.). Pois é, 
dizem que se “comemora”a Procla-
mação da República no Brasil, desde 
1889 e que foi uma forma de aproxi-
mar a democracia… Após três décadas 
de redemocratização, será que o 
Brasil encontra-se realmente numa 
trajetória republicana? O que temos 
a comemorar quando, por exemplo, 
se vê a violência como princípio para 
tudo? Medidas como essa, da utili-
zação de armas de choque contra 
usuários de crack, expressam nossa 
questão republicana?




Segundo dados do IBGE divulgados em 
30/11/2011, os homens jovens na fai-
xa entre 15 e 29 anos são os que mais 
morrem de causas de violência no país, 
principalmente no Nordeste. O que a 
sociedade civil baiana pode fazer para 
mudar esse quadro? Quão utópica é 
uma sociedade sem violência? O que 
cada um de nós tem feito para mudar 
essa situação?
A violência sexual a crianças de 0 a 9 
anos é o segundo maior tipo de violência 
mais característico nesta faixa etária, 
ficando pouco atrás das notificações 
sobre negligência e abandono. Um le-
vantamento do Ministério da Saúde, 
em 201, registrou 14.625 notificações 
de violência doméstica, sexual, física e 
outras agressões contra crianças meno-
res de 10 anos. A violência sexual con-
tra crianças até 9 anos representa 35% 
das notificações. A sociedade tem que 
se mobilizar para mudar essa situação! 
Basta! O que devemos fazer? Leias mais 




No dia 15 de novembro de 1889 a 
nossa república era proclamada 
por “bons homens”. Desde sempre 
a violência contra a mulher ocorre 
na nossa república democrática. O 
que as mulheres podem comemo-
rar com relação a república atual? 
Será que as mulheres encaram a 
república como um modo de vida na 
atualidade?
E na Bahia, o que a sociedade civil tem 
feito para quebrar o silêncio que ainda 
existe entre mulheres que sofrem ou 
sofreram agressões físicas, psicoló-
gicas ou morais? Toda ação tem uma 
reação, é fato... Mas, quais as reações 
que se têm das mulheres e de todos os 
cidadãos, quando estas são agredidas 
desde as letras de música, aos quase 
estupros em blocos de carnaval??? 
Será que tudo se pode, principalmen-
te, quando é na Bahia e com as mu-
lheres baianas? É preciso refletir sobre 
essas questões e se posicionar diante 
delas, vamos lá sociedade baiana, jun-
tos dizer não a toda forma de violência.
É incrível como o machismo ainda é tão 
presente na sociedade brasileira. Em 
algumas andanças pela UFRB, ouvi um 
colega bradar a seguinte frase: “mulher 
que anda de shortinho tem mais e que 
ser estuprada mesmo... A culta é delas 
mesmo”. Como assim gente? Quer dizer 
que agora nós temos que nos vestir de 
burca porque os homens não conhecem 
a palavras LIMITE? Um homem sem ca-
misa está pedindo para ser estuprado? 
Vale lembrar que o corpo é NOSSO e o 
usamos da maneira que bem entende-
mos. Nós somos livres e que isso fique 
bem claro!
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Tais situações foram lançadas semanalmente 
nos perfis dos estudantes-observadores manten-
do diálogos controversos com os amigos do Face-
book. Nesse período, sempre se buscou aproveitar 
as pautas sobre os temas que surgiam na agenda 
política. Os diálogos eram analisados quantita-
tivamente (número de “curtir” e de comentários, 
réplicas e tréplicas) e, qualitativamente, sendo 
sistematizados em “diários de campo” padroni-
zados, contendo sobre os principais tipos de co-
mentários que surgiam no período de uma dada 
questão (críticas, elogios etc.), avaliação do grau 
de participação dos amigos do Facebook em ter-
mos quantitativos e qualitativos com relação à si-
tuação-problema, contendo análise dos conteúdos 
postados. Além disso, semanalmente eram reali-
zadas observações em fanpages, perfis pessoais 
e institucionais de movimentos sociais, mobiliza-
ções sociais e ONGs que tratavam sobre os temas. 
TEMÁTICA SITUAÇÕES-PROBLEMA 1 SITUAÇÕES-PROBLEMA 2 SITUAÇÕES-PROBLEMA 3
Reforma 
Política
O que vamos comemorar esse ano 
no dia 15 de novembro?  Uma re-
pública como forma de governo ou 
como forma de forma de vida voltada 
para o interesse comum e público? A 
democracia como um jogo ou como 
modo aprendizagem? Pelo resultado 
das eleições podemos questionar 
várias coisas. Vale lembrar que o 
Brasil foi proclamado como uma 
República e não necessariamente 
como uma democracia, apesar de 
hoje uma ser condicionante a outra. 
Ainda bem que a sociedade civil tem 
participado ativamente e se mobili-
zado para a reforma política.  
Democracia é muito mais que o direito 
de votar e ser votado num sistema po-
lítico formal. É uma forma de aprendi-
zagem e relacionamento cívico entre a 
diversidade de cidadãos organizados e 
mobilizados pela ampliação da parti-
cipação social na esfera pública. Para 
isso é preciso mudanças profundas na 
Estrutura do Estado, em todas as suas 
esferas e poderes.  Algumas propostas 
que temos que lutar:
- fortalecimento da democracia direta:
- fortalecimento da democracia parti-
cipativa;
- aprimoramento da democracia repre-
sentativa: sistema eleitoral e partidos 
políticos;
- democratização da informação e da 
comunicação;
- democratização e transparência do 
poder judiciário.
O que a sociedade deve fazer neste 
sentido? Quais as forças mobilizadoras 
que podemos usar?
“É preciso ter honestidade intelectual, 
que há grande déficit de justiça entre 
nós. Nem todos os brasileiros são tra-
tados como iguais quando buscam o 
serviço da Justiça” – afirmou o Ministro 
Joaquim Barbosa, novo presidente do 
STF e CNJ.  De fato só sabe a “igualdade” 
do tratamento no judiciário quem pre-
cisou ou foi convocado por ele um dia. 
Precisamos de uma reforma política que 
garanta de fato justiça e equidade para 
o povo. Reforma política também implica 
em pensar numa reforma do judiciário e 
na participação ampliada da sociedade 
nas decisões políticas e não apenas na 
judicialização destas. O que estamos fa-
zendo nestes sentido?
Educação
(Meu filho, a filha da minha amiga 
etc.) comentou a atividade que fez 
na escola sobre as comemorações 
do 15 de novembro? O engraçado é 
que as escolas continuam passando 
uma visão ingênua sobre a nossa 
república democrática. O que pode-
mos fazer para politizar mais nossas 
crianças e jovens para entender 
o verdadeiro sentido republicano, 
como forma de vida e civilidade?
A sociedade civil deve cada vez mais 
se mobilizar pela educação pública, 
de qualidade e para todos! Além das 
reivindicações para “erradicação do 
analfabetismo, a implantação imedia-
ta do sistema de cotas e o investimento 
de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro para a educação”, que outras 
ações concretas podem ser envolvidas 
de em um projeto popular, em que o 
povo de fato participe de modo ativo? .
Vamos refletir e socializar a situação, 
pois “educar é usar o que pensamos para 
nos transformar no que somos” (Augus-
to Cury). 
A ideia de consciência coletiva e vontade 
geral é o que fomenta uma mobilização. 
No entanto, essa consciência parece 
estar sobreposta pelos interesses indi-
viduais. Nesse contexto, como despertar 
as pessoas para a necessidade de se tra-
balhar pelo bem comum? 
Fonte: Elaboração própria.
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A partir da percepção de uma parcela significa-
tiva de possíveis formadores de opinião, pessoas de 
diferentes idades, formações, ideologias e maior ou 
menor grau de consciência política, chegou-se a re-
sultados trazidos por meio desta vivência “internetno-
gráfica” sobre as formas da e-participação.
6 QUANDO “CURTIR” É PARTICIPAR OU NÃO?
O conjunto dos resultados relatados pelos estudan-
tes-observadores nos diários de campo referentes aos 
comentários e curtidas às três situações-problemas, 
evidenciam que o tema reforma política foi o que teve o 
maior número de “curtir” (117) nos três posts das equi-
pes, seguidos por não-violência contra a mulher (60), 
violência (42) e educação (24). Isso ocorre, também, com 
o número de comentários. Porém, cabe ressaltar com re-
lação ao tema reforma política, em termos de qualidade, 
foi o que apresentou menor qualidade dos comentários, 
talvez devido ao próprio desconhecimento de muitos 
sobre as propostas da Reforma.  A tabela a seguir traz 
sinteticamente os resultados numéricos das atividades.
Tabela 1 – Síntese dos resultados quantitativos do 
Monitoramento das Mobilizações e Participação Social da 






total de amigos 
da equipe no 
Facebook
Nº. total de 
“curtir” dos 
posts sobre o 
tema
Nº. total de comentários 
dos posts
Violência 5 2329 42 14
Violência contra mulher 4 1833 60 19
Reforma Política 6 1663 117 20
Educação 5 1573 24 11
TOTAL 20 7398 243 64
Fonte: Elaboração própria
Os principais comentários relacionados ao tema 
Reforma Política apresentaram opiniões muito dis-
tintas e, por vezes, extremas. Por exemplo, chamaram 
a atenção os comentários sobre o post da situação-
-problema 3, relacionada a afirmação do Ministro Jo-
aquim Barbosa, que dividiu opiniões e restringiu-se a 
comentários no âmbito político-partidário. Acabou-se 
perdendo o foco da questão colocada sobre o papel 
da sociedade civil na reforma do judiciário para que 
fossem tecidas críticas ou elogios ao Ministro que es-
tava na “crista da onda” na mídia naquele momento, 
devido ao julgamento do “mensalão” do Partido dos 
Trabalhadores. 
Desse modo, a equipe avaliou que proporcional-
mente ao número de “curtir”, houve poucos comentá-
rios, sendo que destes a maioria desvirtuaram o foco 
da discussão. Alguns comentários foram do tipo: “este 
é o maior inimigo do povo hoje e do partido do povo”, 
“antes os políticos nem eram julgados”, “julgamento 
em plena eleição é injustiça”. A equipe apontou que 
a participação política nas redes sociais geralmente 
tende com facilidade e redirecionar debates e influen-
ciar opiniões que estão pautadas na mídia, inclusive 
de acordo cm posicionamentos partidários. Militantes 
ou simpatizantes de partidos políticos têm aproveita-
do situações simples como a colocada para expressar 
suas ideologias e interesses. Isso evidencia como os 
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participantes das redes sociais transformam ou não 
um tema em audiência, oferecendo possibilidades de 
interação que são pouco mais e escoadouros de pro-
blematização, com finas camadas de participação po-
lítica efetiva (SHIRKY, 201, 2012).
Com relação aos posts sobre a violência contra a 
mulher, a equipe destacou que houve pouca consci-
ência sobre o tema por parte dos amigos do Face-
book, porém, algumas sugestões, inclusive com re-
lação a realização de eventos na UFRB para discutir 
as questões. Um dos comentários mais curtidos foi 
evidenciando que as violências contra a mulher “não 
são apenas físicas, mas principalmente com rela-
ção a ofensas verbais e morais que machucam tanto 
quanto as outras”. 
A equipe ainda destaca que a situação-problema 
3, que tratava sobre o problema das letras de música 
agredindo as mulheres (principalmente, as letras de 
pagodes) e quase estupros em blocos de carnaval em 
Salvador foi um dos posts menos curtidos e comenta-
dos, levando a inferir os motivos da maior passividade 
da população frente a tais questões. Outro fato é que 
este tema gerou uma série de compartilhamentos das 
situações-problemas, levando a crer na ideia trazida 
por Shirky (2011) do compartilhamento como forma 
de engajamento cívico. 
O tema violência tratado pela equipe que tinha o 
maior número de amigos (2329) atingiu, proporcio-
nalmente, poucos comentários, apenas 14. A equipe 
observa que há, de fato, uma tendência das pessoas 
a se omitirem e não ter um olhar crítico sobre as si-
tuações de violência. Os comentários não aprofunda-
vam nenhuma reflexão a respeito, apenas apontavam 
possíveis causas do aumento da violência. Apenas um 
dos posts fazia referência a questão da necessidade 
de se observar as dimensões “classe social e cor” para 
analisar a violência. Outro comentário, sobre a situa-
ção-problema 3, comentando a questão da violência 
sexual contra crianças menores de 10 anos, afirma 
que não se trata de apenas termos leis mais severas, 
“mas uma educação melhor para que se possa enten-
der que todos devem ser respeitados”.  
Com relação ao tema educação houve uma baixa 
participação seja com “curtir”, seja com comentários. 
A equipe atribui isso a talvez esse ser uma assunto já 
“batido” e em que as soluções tem sido lentas. Porém, 
surgiram comentários interessantes no sentido de 
colocar a falta de consciência política e histórica do 
povo e que isso implica em questões educacionais. Os 
comentários sobre a relação educação, democracia e 
republicanismo foram muito simples. 
De todos os resultados e percepções é importante 
ressaltar que ao mesmo tempo em que há a e-partici-
pação adquire uma capacidade de simetria nas rela-
ções, já que tão logo as pessoas adquiram a capacida-
de de receber informações, elas adquirem, também, 
a capacidade de reproduzir, comentar, criticar, com-
partilhar, ou mesmo, desvirtuar determinadas mensa-
gens (SHIRKY, 2011; PRIETO-MARTIN, 2012). 
O simples fato de “curtir” ou compartilhar algum post 
muitas vezes tem um significado de participar de uma 
discussão, mesmo quando se trate de algum problema 
que a lógica seja de “não-curtir”. Logo, o sentido de par-
ticipar torna-se cada vez mais efêmero no sentido de “fa-
zer parte” e não necessariamente “tomar parte”. Surge 
assim, revisando a escada da participação proposta por 
Arnstein (2002), uma questão a ser desvendada: em que 
medida a e-participação leva a uma nova forma de parti-
cipar enquanto “terapia” e “manipulação”, chegando ao 
máximo à “informação”? Além disso, leva a inferir que as 
discussões via Facebook podem ter um grande papel no 
sentido de resgatar o republicanismo, enquanto modo 
de vida e civilidade, e a democracia enquanto processo 
de aprendizagem. 
6 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Destarte todas as restrições metodológicas cientí-
ficas e temporais apresentadas com relação à ativida-
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de, certamente foi possível perceber a importância da 
e-participação nas redes sociais para promover deba-
tes, mobilizações e ações em torno de várias questões 
de pública relevância. A experiência de ensino-apren-
dizagem sobre participação aqui relatada demonstra 
a importância de ao ensinar tal tema, praticá-lo como 
forma de propiciar novas conexões e uma aprendiza-
gem mais significativa.  
De modo geral, pode-se afirmar que a possibili-
dade de participação social e política via Facebook 
pode potencializar a ascensão de novos sentimen-
tos e ações republicanas, por meio da qualificação 
e desperta do interesse político, não necessaria-
mente partidário. 
Além disso, o Facebook tem sido representado 
como um espaço social democrático, capaz de legi-
timar poderes daqueles que são vistos como “sem-
-voz” e “sem-poder”, podendo servir de ponte entre 
instituições políticas e sociedade.  Porém, tal espaço 
se territorializa e desterritorializa com fluidez. Isso 
deve ocorrer seja pelo caráter intergeracional e inter-
territorial, além da quase sincronicidade, que o torna 
um espaço informacional e afetivo, com “efeitos te-
rapêuticos”. Como já salientado, o compartilhar ou o 
“curtir” aparece como uma forma contemporânea de 
engajamento cívico.
A experiência dos estudantes-observadores com a 
participação no Facebook forneceu oportunidades para 
exposição de perícia ou talento na formulação pública de 
quem cria uma motivação para respostas igualmente pú-
blicas, podendo haver uma tendência a que estas motiva-
ções permaneçam, mesmo que os protagonistas percam 
o interesse. Enfim, buscou-se, neste trabalho, evidenciar 
a importância de estudos e práticas de e-participação, de 
modo a qualificá-las cada vez mais, no sentido de apro-
fundar as lógicas da participação, democracia e republi-
canismo on-line. Acredita-se que mais estudos sobre o 
uso do Facebook no desenrolar dos processos democráti-
cos e nas articulações sociopolíticas do país trazem gran-
des questões a serem pesquisadas e debatidas
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